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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA nº 09/2022 

 

Processo Administrativo 0410017.00000019/2022-42 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO/CRMV-ES, sediado na Rua Cyro Lima, 125, 

Enseada do Suá - CEP 29050-230 – Vitória/ES Tel/Fax (27) 3324-3877, E-mail: licitacao@crmves.org.br - 
Site: www.crmves.org.br por meio de sua Agente de contratação e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 001, de 21 de novembro de 2021, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na 
forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 
 

SESSÃO PÚBLICA DA DISPENSA ELETRÔNICA 

DIA: 20/10/2022 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08h às 14h (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0410017.00000019/2022-42 

CÓDIGO UASG: 389200 

 
 1 – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para especializada no fornecimento de scanner de mesa em bom estado de 
conservação, para digitalização de documentos, com fornecimento de assistência técnica para 
manutenção corretiva e preventiva, conforme quantitativos, prazos e especificações contidas no termo de 
referência. 

1.2. A contratação será para a locação de 3 (três) equipamentos, conforme tabela constante abaixo: 

Item Descrição CATSER Valor referencial 
mensal 

(unitário) 

Qtd.  Valor estimado anual 
(unitário) 

01 Scanner de 
mesa profissional. Padrão: Monocromático 

e Colorido. Tecnologia: Sensor de imagem 
dual CCD. Modos de Digitalização: Preto e 
branco, cinza, colorido e 
automático. Resolução óptica: 600dpi 
/ Resolução de saída: 1500-1200 
dpi.  Volume diário de processamento: 
1000 folhas no formato A4. Modo de 
digitalização: Simplex (frente) com 20ppm 
e Duplex (frente e verso) com 40 
ipm. Alimentador automático de 
documentos (AAD) com realimentação 
contínua. Formatos automáticos de saída: 
PDF, PDF pesquisável e JPEG. Aceita 
documentos de tamanhos e gramaturas 
variadas em mesmo lote. Alinhamento 
automático da imagem. 

27618 R$ 230,33 03 R$ 2.764,00 

VALOR TOTAL PARA 12 MESES DE CONTRATAÇÃO (R$) R$ 8.292,00 

http://www.crmves.org.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br
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1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO referente ao valor anual da 
contratação, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto 

às especificações do objeto, não sendo aceitas propostas cujo valor seja maior do que o valor médio 
referencial colhido na pesquisa de preços. 

 
2 – DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet,   disponível no endereço 
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.1.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 
sistema e operacionalização. 

2.2. Considerando as características de mercado nesta área de atuação, que a futura contratação se 
enquadrada no art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, a participação nesta cotação não será  restrita às 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas, conforme art. 49, II, da Lei Complementar 
123/2006. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

b. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 

e. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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2.3.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da 
Lei nº 14.133/21. 

 
3 – DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
3.8. A proposta poderá ser excluída até o início da disputa. O fornecedor poderá também desistir da 
participação naquela dispensa, desde que antes do início da disputa; 
 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 
3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
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3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
4 – DA FASE DE LANCES 
 
4.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total anual do item. 
 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 05 (cinco) reais. 
 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

 
5 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta através do sistema eletrônico que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 
estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
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5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da proposta ou eventual planilha de composição de preços não constituem 
motivo para a desclassificação da proposta. A correção poderá ser realizada pelo fornecedor, no prazo de 
até 30 (trinta) minutos contados da solicitação da agente de contratação, prorrogáveis no interesse da 
Administração 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Na fase de aceitação das propostas, a agente de contratação poderá solicitar o envio de anexos ou 
declarações preferencialmente por meio do sistema Comprasnet (convocação de anexo), ou declaração 
via chat do licitante, relativamente ao último lance ofertado, podendo também solicitar, apenas do 
fornecedor cuja proposta esteja em primeiro lugar, o envio da proposta adequada ao valor do lance final 
ou da negociação. 

5.10.1. Os anexos ou declarações terão por objetivo a comprovação de requisitos estabelecidos 
neste Aviso e/ou demonstrativo da composição e exequibilidade do preço. 
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5.10.2. O prazo será de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação da agente de contratação 
no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao 
último lance ofertado após a negociação 

5.10.3. A não apresentação do(s) anexo(s) solicitado(s) no tempo fixado ou a sua apresentação 
de modo incompleto ou defeituoso, acarretará a não aceitação da proposta do fornecedor. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6 – DA HABILITAÇÃO  

6.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado na fase de lances será exigida a seguinte 
documentação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação 
Econômico-financeira e Técnica: 

6.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) em vigor 
devidamente inscrito na Junta Comercial e todas as suas alterações. Em caso de Sociedades 
Comerciais por ações, deverá ser apresentado acompanhado de ata de eleição de seus 
administradores e, para Sociedades Civis, deve ser acompanhado de prova de diretoria em 
exercício. Para Empresa Individual, é o Registro Comercial; 

b) Documentos dos Sócios; 

c) Documentos do Representante Legal 

6.1.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
b) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
d) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

6.1.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.1.2.2. Verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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6.1.2.2.1. Caso não ocorra a regularização da documentação, no prazo previsto na 
subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação da licitação. 

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: Prova de negativa de falência ou 
recuperação judicial, através da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo 
distribuidor do Tribunal de Justiça da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 
(sessenta) dias, quando não houver prazo de validade expresso no documento; 

6.1.4. A documentação supracitada, se for o caso, poderá ser substituída pelas informaçõe
s constantes do SICAF. 

6.1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por 
instituição pública ou privada emitido em nome da empresa que comprove a aptidão para desempenho de 
atividades pertinentes e compatível, em característica, com o objeto de dispensa. 

6.1.5.1. Comprovações que a empresa possui em seu quadro, no mínimo um profissional, 
que será o responsável técnico pela execução/instalação dos serviços, mediante a apresentação de um 
dos seguintes documentos: 

  Vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida 
pelo Ministério do Trabalho; 

  Vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de Registro 
de Comércio competente; 

  Profissional autônomo: contrato de prestação de serviço devidamente registrado em Cartório 
de Registro de Títulos e Documentos, ou outro documento hábil; 

6.1.6. Documentação complementar: 

 Declaração formal de disponibilidade de equipamentos, ferramentas e pessoal técnico 
especializado necessário à realização dos serviços objeto desta licitação; 

 Declaração de que será realizado treinamento de utilização do sistema para o(s) usuário(s), 
sendo que este treinamento deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas após o início 
das instalações dos equipamentos. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela  
Controladoria-Geral da União 

2. SICAF; (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “2”, “3” e “4” acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor mais bem classificado da 
fase de lances será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 
a respectiva documentação atualizada. 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão (ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los no prazo de 2 (duas) horas, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa 
Eletrônica. 

            6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

 
7 – DA CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação pela autoridade competente, caso se conclua pela contratação, 
será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir da data de sua convocação, para 
aceitar instrumento equivalente, conforme Ordem de Execução e Nota de Empenho, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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7.3. O Aceite da Ordem de Execução e Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 
a vigência do contrato. 

7.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e anexo; 
7.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei. 
 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 
a vigência do contrato. 
 

 
8 – DAS SANÇÕES 
 
8.1. As sanções por falha na execução do contrato ou de inexecução parcial ou total do objeto estão 
previstas no item 13 do Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação Direta. 
 

 
9 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet e no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral 
Unificado – Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.2.3.Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
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9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e anexo ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência. 
ANEXO II - Minuta de contrato 
 

 
Vitória, 17 de outubro de 2022. 

 

 
Responsável pela elaboração: 

 

 
Gabriella Karina Damacena 

Agente de contratação 
CRMV-ES 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Dispensa de licitação 
Do art. 75, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
1. DO OBJETO 
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1.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de scanner de mesa em bom estado de conservação, para digitalização 
de documentos, com fornecimento de assistência técnica para manutenção corretiva e 
preventiva, conforme quantitativos, prazos e especificações contidas no termo de 
referência. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1 Justifica-se a contratação, tendo em vista que a digitalização de documentos 
permanece sendo uma atividade necessária para o bom andamento de todos os 
setores do CRMV-ES, tornando este serviço indispensável para atender necessidade 
imediata e futura, uma vez que a locação dos equipamentos de digitalização traz 
vantagens operacionais e financeiras para o órgão, destacando-se entre eles: 
  a) Redução de custos; 

 
b) Foco na atividade principal da Empresa/Órgão, evitando contratempos e 
otimizando o tempo; 
 
c) Aumento na qualidade do serviço, uma vez que a empresa contratada é 
especializada na área, possuindo todos os conhecimentos necessários para uma 
melhor realização do serviço, garantindo a efetividade do mesmo. 
 

2.2 Ressalta-se também a importância da modernização dos equipamentos utilizados 
no Órgão, adequando a novas e atualizadas especificações técnicas, melhorando 
assim o desempenho dos serviços. 

 
2.3 O serviço de digitalização de documentos, aliado aos demais recursos 
tecnológicos existentes, é hoje uma solução de TI moderna e que, comprovadamente, 
tem contribuído significativamente para a boa gestão de instituições, no melhoramento 
dos processos, no gerenciamento de recursos, na redução global de custos e na 
agilidade dos processos internos. 

 
2.4 Finalmente, com base também na Instrução Normativa N.º 2, de 30 de abril de 
2008, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que preceitua em seus art. 
6º e 7º “que os serviços continuados que podem ser contratados de terceiros pela 
Administração são aqueles que apoiam a realização das atividades essenciais ao 
cumprimento da missão institucional do órgão ou entidade” e que “os referidos 
serviços, dentre eles informática e equipamentos serão, preferencialmente, objeto de 
execução indireta”. 

 
2.5 DO LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES E NÃO OCORRÊNCIA DE 
FRAGMENTAÇÃO 

2.5.1 O objeto indicado neste instrumento tem por objetivo atender à 
necessidade para todo o exercício financeiro, buscando o enquadramento da 
prestação de serviço de uma mesma espécie, de modo a evitar o fracionamento 
de despesas de mesma natureza. 

2.6 DA PESQUISA DE PREÇOS 
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2.6.1 O CRMV-ES observou as orientações no que couberam dos 
procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de preços para a 
aquisição de bens e contratação, nos termos da Instrução Normativa 65/2021, 
que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa 
de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral. 

2.7 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

2.7.1 O objeto da presente contratação pode ser objetivamente especificado por 
meio de padrões usuais no mercado. Desta forma, entendemos que o objeto 
pode ser classificado como serviço comum. 

2.7.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer 
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

2.7.3 Desta forma, devido ao baixo valor e visando economicidade processual, a 
contratação se dará por dispensa de licitação. 

2.8 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL E DECLARAÇÃO 

2.8.1 No procedimento de contratação, ainda que por dispensa, será necessário 
que a futura contratada apresente o seguinte: 

         2.8.1.1. Habilitação jurídica: 

     2.8.1.1.1 Regularidade                 Fiscal                         e                 

Trabalhista: 

                     a) Cartão CNPJ; 

                     b) Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

                     c) Certidão de Regularidade do FGTS;  

                     d) Certidão Fiscal e Previdenciária-PGFN;  

                     e) Certidão de Regularidade Fiscal Estadual;  

                     f) Certidão de Regularidade Fiscal Municipal; 

                     g) Declaração de que não emprega menor, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 7º, da 

Constituição Federal. 
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2.8.1.2. Qualificação Técnica: 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica 
emitido por instituição pública ou privada emitido em nome da empresa que 
comprove a aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatível, 
em característica, com o objeto de dispensa. 

2.8.1.2.1 A Agente de Contratação poderá diligenciar para se assegurar das 
informações contidas no referido atestado, seja por meio de consulta telefônica 
ao emissor, ou solicitação de juntada de documentos adicionais, como Nota 
Fiscal, que comprove a execução do serviço. 

3. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

3.1 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do 
sistema, as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 
porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 
IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

3.2 O critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração será o de Menor Preço, em atenção ao art. 33, inc. I, da Lei nº 
14.133/2021, desde que atenda as exigências previstas neste instrumento e no futuro 
edital.  

3.3 O envio de propostas e lances ocorrerá, exclusivamente, por meio eletrônico, pela 
Internet, no endereço eletrônico do Sistema de Compras do Governo Federal - 
Comprasnet 4.0, (http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp), vedada sua 
remessa em papel. 

3.4 A proposta de preços deverá ser elaborada em moeda corrente do país; 

3.5 A proposta de preços deverá incluir todos os custos e despesas, diretos e 
indiretos, lucro, tributos fiscais, impostos, taxas, contribuições, deslocamentos, diárias, 
emolumentos, seguros, encargos decorrentes da Legislação trabalhista e 
Previdenciária ou de qualquer natureza ou espécie; bem como os custos com 
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materiais e equipamentos utilizados na execução dos serviços ou outros custos 
necessários ao fiel cumprimento do contrato; 

3.6 Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta 
ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços 
ser fornecidos sem ônus adicionais; 

 

3.7 Todos os impostos e contribuições referentes à contratação de serviços e de 
recursos humanos para a prestação dos serviços objeto desse contrato são de 
responsabilidade da CONTRATADA; 

 

3.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

3.9 Serão desclassificadas as propostas que não estiverem de acordo com as 
condições previstas nesta Dispensa de Licitação, bem como aquelas que 
apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, quando 
comparados aos preços de mercado. 

 

4. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 

 

4.1 EQUIPAMENTOS 

Para atender às necessidades do CRMV-ES, com sua atual estrutura física, 
quantitativo de usuários e de sistemas, descritos abaixo: 

 

EQUIPAMENTO QUANTIDADE 

    Scanner Profissional 03 

 
4.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS 
 

EQUIPAMENTO – SCANNER DE MESA 

DESCRIÇÃO 

Função: Digitalização 

Padrão: Monocromático e Colorido 
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Scanner 

Tecnologia: Sensor de imagem dual CCD 

Modos de Digitalização: Preto e branco, cinza, colorido e automático 

Resolução óptica: 600dpi 

Resolução de saída: 1500-1200 dpi 

Volume diário de processamento: 1000 folhas no formato A4 

Modo de digitalização: Simplex (frente) com 20ppm e Duplex (frente e verso) com 40 
ipm. 

Alimentador automático de documentos (AAD) com realimentação contínua 

Formatos automáticos de saída: PDF, PDF pesquisável e JPEG 

Aceita documentos de tamanhos e gramaturas variadas em mesmo lote 

Alinhamento automático da imagem 

4.3. ESTIMATIVA DE VOLUME E VALOR: 

4.3.1 O volume mensal estimado está demonstrado no quadro abaixo: 
 

EQUIPAMENTO QUANT. VOLUME ESTIMADO DIÁRIO 
DE DIGITALIZAÇÃO POR EQUIPAMENTO 

Scanner (Mesa)      03            Até 1000 digitalizações/dia 

 
4.3.1.2 O valor MÉDIO indicado como valor referencial para futura aquisição 
será contabilizado com taxa de instalação caso seja necessário, sendo 
observado, no que foi possível, os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa nº 65/2021, conforme consta da instrução dos autos.  

 
5. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
5.1 São obrigações da CONTRATADA, além de outras estabelecidas ou decorrentes 
deste contrato: 
 

5.1.1 Fornecer os equipamentos com todos os itens acessórios necessários à 
sua perfeita utilização. 
5.1.2. Entregar os equipamentos no prazo máximo definido no Termo de 
Referência, contados da data da Ordem de Fornecimento ou do recebimento da 
Nota de Empenho. 
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5.1.3. Entregar os equipamentos, novos/seminovos, devidamente protegidos e 
embalados, a fim de evitar danos de transporte e manuseio. 
5.1.4. Acatar as normas e diretrizes estabelecidas pela CONTRATANTE para o 
fornecimento dos produtos e execução dos serviços objeto deste Termo de 
Referência. 
5.1.5. Submeter à prévia aprovação da CONTRATANTE toda e qualquer 
alteração pretendida na prestação do fornecimento dos serviços. 
5.1.6. Manter, durante a execução do contrato a ser firmado, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.1.7. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto da contratação sem 
a prévia e expressa anuência do Contratante. 
5.1.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais e comerciais 
resultantes da contratação. 
5.1.9. Responsabilizar-se pelos custos relativos aos serviços de garantia e de 
suporte técnico dos equipamentos, que devem estar incluídos no preço dos 
próprios itens. 
5.1.10. Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela 
qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos 
trabalhos durante todo o Contrato, dentro dos prazos estipulados, sob pena de 
ser considerada infração passível de aplicação das penalidades previstas, caso 
os prazos e condições não sejam cumpridos. 
5.1.11. Proceder ao atendimento dos chamados técnicos de garantia e suporte, 
solicitados pelo Contratante por meio de ligação telefônica, via Internet ou e-
mail, nos dias úteis, no período das 8h às 17h. 
5.1.12. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pelos técnicos do CRMV-ES, em relação à instalação, configuração e 
problemas detectados, atendendo de imediato às solicitações. 
5.1.13. Acatar, nas mesmas condições ofertadas, nos termos do art. 125 da Lei 
14.133, as solicitações da CONTRATANTE para acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessárias à execução do objeto licitado. 
5.1.14. Assumir a responsabilidade por danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
objeto licitado. 
5.1.15. Executar as atividades previstas no contrato em estrito cumprimento do 
Termo de Referência, após a emissão de Ordem de Fornecimento pelo 
CONTRATANTE. 
5.1.16. Suportar todos os custos para o fornecimento do produto/serviço, sendo 
de sua exclusiva responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas 
ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas, securitárias, taxas, transportes e 
equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre a prestação de serviços 
objeto desta Compra; 
5.1.17. Apresentar o boleto, fatura ou nota fiscal referente ao produto/serviço; 
5.1.18. Não transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, o 
fornecimento do objeto; 
5.1.19. Manter-se, durante o fornecimento do objeto, em situação regular 
perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS); 
5.1.20. Adotar todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foram 
vítimas seus empregados durante a execução/fornecimento do produto/serviço. 
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5.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além de outras estabelecidas   ou 
decorrentes deste contrato: 

5.2.1. Permitir à CONTRATADA o acesso de pessoal autorizado aos locais para 
execução do objeto, fornecendo-lhes as condições e as informações 
necessárias. 
5.2.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, com vistas ao seu 
adequado desempenho, anotando as falhas detectadas e comunicando à 
CONTRATADA sobre a ocorrência de quaisquer fatos que exijam a adoção de 
medidas corretivas. 
5.2.3. Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a apresentação de 
documentação comprobatória da manutenção das condições que ensejaram sua 
contratação. 
5.2.4. Designar servidor ou equipe para atuar na gestão e fiscalização do 
contrato. 
5.2.5. Atestar as notas fiscais e efetuar os pagamentos devidos, observadas as 
condições de preços e prazos estabelecidos. 
5.2.6. Comunicar formalmente à CONTRATADA, qualquer anormalidade 
ocorrida na execução dos serviços. 

 
6. DA FISCALIZAÇÃO 
 
6.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, sendo exercido 
pela servidora Natalia Luchini Martins, matrícula nº 052, telefone (27) 3324-3877. 
 
6.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com  os art. 121 da Lei n.º 14.133 e seguintes. 

 
6.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente  para as providências cabíveis. 
 
 
7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
7.1 Comprovações que a empresa possui em seu quadro, no mínimo um profissional, 
que será o responsável técnico pela execução/instalação dos serviços, mediante a 
apresentação de um dos seguintes documentos: 

7.1.1 Vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho; 
7.1.2 Vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no 
órgão de Registro de Comércio competente; 
7.1.3 Profissional autônomo: contrato de prestação de serviço devidamente 
registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, ou outro 
documento hábil; 
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7.2 Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, de 
acordo com a Lei 11.101/2005; 
 
7.3 Declaração de que cumprem o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal; 
 
7.4 Declaração formal de disponibilidade de equipamentos, ferramentas e pessoal 
técnico especializado necessário à realização dos serviços objeto desta licitação; 
 
7.5 Declaração de que será realizado treinamento de utilização do sistema para o(s) 
usuário(s), sendo que este treinamento deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) 
horas após o início das instalações dos equipamentos. 
 
 
8. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

8.1 DO PRAZO DE INSTALAÇÃO 

8.1.1 O prazo para o início dos serviços, bem como instalação das 
digitalizadoras é de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da 
assinatura do contrato; 

8.1.2 Dentro deste mesmo prazo, também, deverão estar em operação, a 
implementação das seguintes soluções: 
8.1.2.1 Customização das configurações dos equipamentos; 
8.1.2.2 Identificação dos equipamentos;   
8.1.2.3 Implantação do software de gestão e contabilização de produção,    além 
de disponibilização de manual de instalação; 
8.1.2.4 Treinamento dos servidores do CRMV-ES, se necessário, para 
manipulação do "ambiente (servidores, contabilizador de produção e serviços 
associados)" e operacionalizar os equipamentos. 

8.1.3 A CONTRATADA deverá comunicar e agendar com a Gerência 
Administrativa do CRMV-ES, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, a 
data de instalação das máquinas através do telefone (27) 3324-3877. 

8.1.4 A instalação dos equipamentos será realizada na Sede do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do ES, na Rua Cyro Lima, 125, Enseada do 
Suá, Vitória-ES, CEP 29050-230, das 08 às 17 horas, de segunda a sexta-feira; 
mediante agendamento, conforme item 7.1.3. 

8.1.5 Após a implantação da solução, a CONTRATADA deverá prestar, na 
modalidade on-site, por meio das assistências técnicas credenciadas e 
autorizadas, serviço contínuo de manutenção corretiva, reinstalação de 
equipamentos e/ou substituição após detecção e comunicação de problema por 
parte do órgão ou preventivamente pelo técnico da CONTRATADA. 
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8.1.6 A CONTRATADA deverá manter os equipamentos e software em pleno 
funcionamento, conservação e higiene durante a vigência do contrato, de modo 
a assegurar a correta execução dos serviços ora contratados. 
8.1.7 A CONTRATADA será responsável quando necessário, pelos 
atendimentos de campo, realizando as visitas presenciais na sede do CRMV-
ES, a fim de manter os mesmos em perfeitas condições de uso e com propósito 
de prevenção de ocorrências serão realizadas aberturas de chamados 
preventivos. 
8.1.8 Deverá ser prestada assistência técnica aos equipamentos locados, sem 
custo adicional em relação ao preço contratado. 
8.1.9 A manutenção preventiva e corretiva das máquinas, deverá ser realizada 
no horário de 8h às 17h, de segunda a sexta-feira, ou em horários e datas 
previamente agendados. 
8.1.9.1 Entende-se como manutenção preventiva a assistência técnica 
planejada e periódica dos equipamentos que tenham por objetivo a prevenção 
da ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções das máquinas; 
8.1.9.2 Entende-se como manutenção corretiva aquela não periódica que 
poderá ocorrer nas máquinas para correção de vícios, defeitos ou incorreções 
eventuais urgentes ou que garantam o bom funcionamento das máquinas; 
8.1.10 É de responsabilidade da CONTRATADA, nos casos de manutenção 
corretiva, reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, as peças, componentes e acessórios em que se verificarem vícios, 
defeitos e/ou incorreções resultantes da execução e/ou dos materiais utilizados; 
em até 48 (quarenta e oito) horas, após a Notificação por parte da 
CONTRATANTE; EXCETO quando o problema atrapalhe a execução das 
atividades corriqueiras dos setores de atendimento ao público. Nesses casos, a 
CONTRATADA, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do 
momento da notificação por parte da CONTRATANTE, deverá substituir o 
equipamento com defeito por outra de modelo equivalente ou superior, em 
perfeitas condições de uso, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, 
responsabilizando-se por todos os custos decorrentes; enquanto perdurar o 
conserto da mesma. 
8.1.11 Nos casos de manutenção preventiva, o CRMV-ES, verificando ruídos, 
demora no funcionamento, ou demais detalhes que possam, no futuro, 
ocasionar defeitos nas máquinas, notificará a CONTRATADA para que possa 
realizar tal manutenção; lubrificando, limpando ou realizando qualquer serviço 
necessário para o bom estado de funcionamento do equipamento, a fim de 
evitar paralisações nos serviços. 

8.1.12 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no art. 138 
da Lei nº 14133/2021. 

 
9. DO PRAZO DE PAGAMENTO 
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9.1 O pagamento da prestação de serviços, deverá ser realizado em até 10 (dez) dias, 
a contar da data do recebimento definitivo dos equipamentos pela contratante, após 
aprovados os termos das Notas Fiscais. 

9.1.1 O pagamento deverá ser realizado de forma parcelada mensalmente de 
acordo com os equipamentos instalados e serviços prestados, considerando-se 
como mensalidade o valor do serviço prestado pelo quantitativo. 

9.1.2 Pela execução dos serviços, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
valor total fixo e irreajustável, conforme valor de empenho/contrato em favor do 
fornecedor; 

9.1.3 Estão incluídos no valor pactuado para fornecimento do(s) produto(s) 
todos os custos e despesas destinados ao seu fornecimento. 

9.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
serviço, conforme este Termo de Referência. 

 

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

9.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

9.4 Para efeitos de fechamento de fatura relativa a cobertura contratual, a Nota 
Fiscal/Fatura será emitida abrangendo o período de 1° a 30 de cada mês. 
 
9.5 A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos 
autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço. 
 
9.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante; 
 
9.7 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, 
de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 

9.7.1 Não produziu os resultados acordados; 
9.7.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 
9.7.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
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9.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
9.9 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 
9.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
9.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
 
9.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
9.13 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa. 
 
9.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.  

9.14.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente 
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
pela máxima autoridade da contratante. 

9.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

9.15.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

 
 
10. DO REAJUSTE 
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10.1 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o 
interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da 
proposta, pela variação do IGPM. 

 

10.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

10.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 

 

10.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

 

10.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

10.6  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1  A          despesa        decorrente    deste  termo  no       corrente exercício    
correrá           da            dotação         orçamentária            nº 
6.2.2.1.1.01.02.02.006.037 – Locação de Máquinas e Equipamentos - PJ. 
 
 
12. DA DURAÇÃO DO CONTRATO                                                                              

 

12.1 A duração do Contrato com a empresa será de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua assinatura, no entanto, poderá ser prorrogado ou modificado através de 
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Termo Aditivo, se houver interesse de ambas as partes e se a autoridade competente 
atestar que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1 Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 
2021, a CONTRATADA que: 

13.1.1 der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações 
assumidas em decorrência da contratação; 
13.1.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
13.1.3 não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida 
dentro do prazo; 
13.1.4 ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo 
justificado; 
13.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
13.1.6 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
13.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

 
13.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE; 
13.2.2 Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 
13.2.3 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
13.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 
13.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrava pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
13.2.6 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com 
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
13.2.6.1 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência. 
13.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os movos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 
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13.3 As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 
 
13.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 
2021, as empresas ou profissionais que: 

13.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
13.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
13.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

 
13.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente 
a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
13.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente. 

13.6.1 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

13.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
13.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
 
14. CLASSIFICAÇÃO DE BENS COMUNS                                                                 
 
14.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos 
termos da Lei 10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de Setembro de 2019. 
 
 
15. DA PUBLICAÇÃO                                                                                                       
 
15.1 A publicação do extrato da presente contratação será dispensada em razão dos 
princípios da eficiência e da economicidade, conforme orientação extraída do Acórdão 
TCU - Plenário nº 1336/2006. 
 
 
16.  DO ENCAMINHAMENTO E APROVAÇÃO PELO ORDENADOR          
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16.1 Sendo assim, diante das condições aqui apresentadas no presente Termo de 
Referência/Projeto Básico, encaminhamos para aprovação de pedido solicitado. 

 

 

 Vitória, 14 de outubro de 2022. 

  

 

Natalia Luchini Martins 

    Comissão de Compras e Fiscalização Contratual 

CRMV-ES 

 

 
Aprovo: 

 
Méd. Vet. Virginia Teixeira do Carmo Emerich 

Presidente do CRMV-ES 
CRMV-ES nº. 568 
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ANEXO II 

 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESPÍRITO SANTO – 

CRMV-ES, Autarquia dotada de personalidade jurídica de direito público, Entidade 

Fiscalizadora da Profissão da Medicina Veterinária e Zootecnia, criada pela Lei nº 

5.517, de 1968, inscrita no CNPJ/MF sob nº 27.398.460/0001-76, com sede na Rua 

Cyro Lima, 125, Enseada do Suá - CEP 29050-230 – Vitória/ES, doravante 

denominado CONTRATANTE neste ato representada por sua Presidente, Virginia 

Teixeira do Carmo Emerich, brasileira, casada, médica veterinária, inscrita no CRMV-

ES sob nº 0568 e no CPF nº XXXX, portadora da cédula de identidade RG nº XXXX, e 

a XXXX (razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

XXXX, com sede na XXXX (endereço completo), doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Procurador/Sócio/Administrador, 

XXXX (nome), XXXX (nacionalidade), XXXX (estado civil), XXXX (profissão), 

inscrito(a) no CPF/MF nº XXXX, portador da Carteira de Identidade sob RG nº XXXX, 

expedida pela XXXX, ora em diante denominado de CONTRATADO, firmam entre si o 

presente TERMO DE CONTRATO oriundo do processo 

administrativo 0410017.00000019/2022-42, sujeitando-se aos termos da Lei n.º 

14.133/21 e suas posteriores alterações, e demais legislações vigentes e pertinentes à 

matéria e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no 

fornecimento de scanners de mesa em bom estado de conservação, para digitalização 

de documentos, com fornecimento de assistência técnica para manutenção corretiva e 

preventiva, conforme quantitativos, prazos e especificações contidas no Termo de 

Referência - Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica nº 09/2022. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O contrato será executado observando os termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021, e suas alterações posteriores. Os casos omissos serão decididos pela 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O CONSELHO 

REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO – CRMV-ES E A EMPRESA XXXXXXX 
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CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e demais 

normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor - e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 

3.1. Constituem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, cujo teor as 

partes declaram ter pleno conhecimento: 

1. Proposta de Preços e documentos apresentados pela CONTRATADA por 
dispensa de valor; 

2. Termo de Referência 
3. Em caso de divergência entre os documentos integrantes e o Contrato, 

prevalecerá este último; 
4. Os documentos supracitados são considerados suficientes para, em 

complemento deste Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger a 
execução adequada do objeto contratado dentro dos mais altos padrões da 
técnica atual; 

5. Em caso de dúvidas da CONTRATADA na execução deste Contrato, estas 
devem ser dirimidas pelo CONTRATANTE, de modo a atender às 
especificações apresentadas como condições essenciais a serem satisfeitas; 

6. O presente Contrato poderá ser objeto de aditamento, mediante instrumento 
específico que importe em alteração de qualquer condição contratual, desde 
que sejam assinados por representantes legais das partes, observando os 
limites e as formalidades legais. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. Pelos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE remunerará a 

CONTRATADA o valor mensal de R$ XXXX,XX , perfazendo o valor anual de R$ 

XXXXX,XX. 

4.2. As partes aceitam o preço certo e ajustado, para tanto, estão contidos todos os 

custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, 

previdenciários, trabalhistas e comerciais, seguros, embalagens e quaisquer outros 

obrigatórios ou necessários à composição do preço do objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, REAJUSTES, PRAZOS E PRORROGAÇÕES 
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5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do presente contrato, no entanto, poderá ser prorrogado ou modificado 

através de Termo Aditivo, nos termos dos artigos 106 e 107, da Lei 14.133/21, se 

houver interesse de ambas as partes e se a autoridade competente atestar que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, atentando, em 

especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

5.1.1. Seja juntado informações de que os serviços tenham sido 

prestados regularmente; 

5.1.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a 

Administração mantém interesse na manutenção do serviço; 

5.1.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece 

economicamente vantajoso para a Administração; 

5.1.4. Haja manifestação expressa da contratada informando o 

interesse na prorrogação; 

5.1.5. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais 

de habilitação. 

5.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

5.3. A CONTRATADA deverá dar início à execução do contrato no primeiro dia útil 

seguinte ao da assinatura do contrato. 

5.4. Quando da renovação do contrato para mais um período de vigência, o valor dos 

serviços será reajustado pela variação do IGP-M, ocorrida nos 12 (doze) meses de 

período anterior, salvo adoção, por ato do poder público, de outro índice que vier a ser 

fixado para o reajuste do contrato dessa natureza; 

5.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

5.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
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5.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  

5.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

5.10. Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual (art. 65, inc. II, alínea “d”); 

5.11. No caso previsto no item 5.10 a contratada deverá demonstrar analiticamente a 

variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal 

demonstração será analisada pelo CRMV-ES para verificação de sua viabilidade e/ou 

necessidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS E FORMA DE 

RECEBIMENTO  

6.1. Os serviços serão prestados nas condições e especificações constantes no Termo 

de Referência e demais normas pertinentes. 

6.2. A CONTRATADA deverá indicar ao CONTRATANTE um preposto para 

intermediar os contatos técnicos e outros assuntos relacionados com a prestação dos 

serviços. 

 

6.3. A comunicação entre o Órgão e a prestadora de serviços se dará, 

preferencialmente, mediante meio eletrônico; 

 

6.4. O recebimento e aprovação dos serviços prestados será realizado pelo Fiscal do 

contrato, devidamente designado para este fim, após a verificação da qualidade e 

conformidade com as exigências previstas no Termo de Referência (Anexo I). 

 

6.5. O prazo para o início dos serviços, bem como instalação das impressoras é de 

até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato; 
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6.5.1. Dentro desse mesmo prazo, também, deverão estar em operação 

a implementação das seguintes soluções: 

6.5.1.1.Customização das configurações dos equipamentos; 

6.5.1.2. Identificação dos equipamentos; e 

6.5.1.3. Implantação do software de gestão e contabilização de 

produção, além de disponibilização de manual de instalação. 

6.5.1.4. Treinamento dos servidores do CRMV-ES, se necessário, 

para manipulação do "ambiente (servidores, contabilizador de produção e 

serviços associados)" e operacionalizar os equipamentos. 

6.5.2. A CONTRATADA deverá comunicar e agendar com a Gerência 

Administrativa do CRMV-ES, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, a data 

de instalação das máquinas através do telefone (27) 3324-3877; 

6.5.3. A instalação das impressoras será realizada na Sede do 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do ES, na Rua Cyro Lima, 125, Enseada 

do Suá, Vitória-ES, CEP 29050-230, das 08 às 17 horas, de segunda à sexta-feira; 

mediante agendamento. 

6.6. Após a implantação da solução, a CONTRATADA deverá prestar, na modalidade 

on-site, por meio das assistências técnicas credenciadas e autorizadas, serviço 

contínuo de manutenção corretiva, reinstalação de equipamentos e/ou substituição 

após detecção e comunicação de problema por parte do órgão ou preventivamente 

pelo técnico da CONTRATADA. 

6.7. A CONTRATADA deverá manter os equipamentos e software em pleno 

funcionamento, conservação e higiene durante a vigência do contrato, de modo a 

assegurar a correta execução dos serviços ora contratados. 

6.8. A CONTRATADA será responsável quando necessário, pelos atendimentos de 

campo, realizando as visitas presenciais na sede do CRMV-ES, a fim de manter os 

mesmos em perfeitas condições de uso e com propósito de prevenção de ocorrências 

serão realizadas aberturas de chamados preventivos. 

6.9. A manutenção preventiva e corretiva das máquinas deverá ser realizada no 

horário de 8h às 17h, de segunda a sexta-feira, ou em horários e datas previamente 

agendados; 

6.9.1. Entende-se como manutenção preventiva a assistência técnica 

planejada e periódica dos equipamentos que tenham por objetivo a prevenção da 

ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções das máquinas; 
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6.9.2. Entende-se como manutenção corretiva aquela não periódica que poderá 

ocorrer nas máquinas para correção de vícios, defeitos ou incorreções eventuais 

urgentes ou que garantam o bom funcionamento das máquinas; 

6.10. É de responsabilidade da CONTRATADA, nos casos de manutenção corretiva, 

reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as 

peças, componentes e acessórios em que se verificarem vícios, defeitos e/ou 

incorreções resultantes da execução e/ou dos materiais utilizados; em até 48 

(quarenta e oito) horas, após a Notificação por parte da CONTRATANTE; 

6.10.1. Quando o problema atrapalhe a execução das atividades 

corriqueiras dos Setores de atendimento ao público, a CONTRATADA, no prazo 

máximo de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do momento da notificação por parte 

da CONTRATANTE, deverá substituir o equipamento com defeito por outra de modelo 

equivalente ou superior, em perfeitas condições de uso, sem ônus adicional para a 

CONTRATANTE, responsabilizando-se por todos os custos decorrentes; enquanto 

perdurar o conserto da mesma. 

6.10.2. O fato da CONTRATADA, por qualquer motivo, instalar e/ou 

substituir máquina tecnicamente superior ou de maior capacidade não ensejará 

qualquer pagamento adicional pelo CONTRATANTE. 

6.11. Nos casos de manutenção preventiva, o CRMV-ES, verificando ruídos, demora 

no funcionamento, ou demais detalhes que possam, no futuro, ocasionar defeitos nas 

máquinas, notificará a CONTRATADA para que possa realizar tal manutenção; 

lubrificando, limpando ou realizando qualquer serviço necessário para o bom estado 

de funcionamento do equipamento, a fim de evitar paralisações nos serviços. 

6.12. Os chamados serão feitos pelo fiscal de Contrato e/ou Setor Responsável 

através de Notificação a CONTRATADA, relatando-se, na medida do possível o tipo 

de serviço a ser realizado e o seu respectivo local de atendimento; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. Pelos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE remunerará a 

CONTRATADA o valor mensal de R$ XX,XX, perfazendo o valor anual de R$ 

XX.XXX,XX. 

7.2. As partes aceitam o preço certo e ajustado, para tanto, estão contidos todos os 

custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, 

previdenciários, trabalhistas e comerciais, seguros, embalagens e quaisquer outros 

obrigatórios ou necessários à composição do preço do objeto deste Contrato. 
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7.3. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no prazo de até 10 (dez) dias, 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após a comprovada realização dos 

serviços contratados e desde que não haja inadimplência contratual, financeira ou 

editalícia. 

7.4. Na Nota Fiscal/Fatura deverá vir destacado, a descrição dos serviços prestados 

conforme o objeto do presente contrato, com o respectivo valor bruto mensal. 

7.5. Na Nota Fiscal/Fatura deverá vir destacada, também, as retenções previstas na 

Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 480, de 15 de dezembro de 

2004 (IRPJ, PIS, COFINS e CSLL) ou outra norma que vier a substituí-la: 

7.5.1. Mesmo que a CONTRATADA não faça constar na Nota 

Fiscal/Fatura as retenções citadas no subitem acima, o CRMV-ES fará as retenções 

previstas em tal legislação e as repassará, integralmente, para a Secretaria da Receita 

Federal através de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF; 

7.5.2. Caso a CONTRATADA esteja dispensada de alguma das 

retenções citadas, deverá apresentar documentação comprobatória, juntamente com a 

Nota Fiscal/Fatura, conforme previsões constantes na Instrução Normativa da 

Secretaria da Receita Federal nº 480, de 15 de dezembro de 2004 ou outra norma que 

vier a substituí-la. 

7.6.  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo 

servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados. 

7.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

7.7.1. o prazo de validade; 

7.7.2. a data da emissão; 

7.7.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.7.4. o período de prestação dos serviços; 

7.7.5. o valor a pagar; e 

7.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 

a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
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pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

7.9. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, 

de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 

a CONTRATADA: 

7.9.1. Não produziu os resultados acordados; 

7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as 

executou com a qualidade mínima exigida; 

7.9.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para 

a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

7.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

7.12. Antes de cada pagamento à contratada, deverá ser obrigatoriamente 

comprovada a manutenção das condições de habilitação exigidas no termo de 

referência, que será verificada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21. 

7.12.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

I. EM = I x N x VP, sendo: 

II. EM = Encargos moratórios; 

III. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
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IV. VP = Valor da parcela a ser paga. 

V. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

VI.  I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 365 

VII. TX= Percentual da taxa anual = 6%. 

2.11. Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA 

caso o pagamento não ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos 

específicos consignados no orçamento do CONTRATANTE para o exercício de 2022, 

ficando condicionado à suplementação orçamentária no exercício seguinte sob a 

Rubrica nº 6.2.2.1.1.01.02.02.006.037 - Locação de máquinas e equipamentos - PJ 

 

8.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta 

dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação 

será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 14.133/21 e do Aviso 

de Dispensa Eletrônica CRVMV-ES nº 09/2022 e seus anexos, em especial, o 

item 5.1 do Termo de Referência (Anexo I), compete à CONTRATADA: 

9.1.1. Desempenhar os serviços objeto deste projeto com todo zelo, 

diligência e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses 

do CONTRATANTE; 

9.1.3. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitadas 

pela Contratante ou pelo Fiscal do contrato. 

9.1.4. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter 

acesso, referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou 

qualquer outra que pela sua natureza não deva ser divulgada. 
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9.1.4.1. Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a 

Administração procederá à análise e às ações cabíveis, sem prejuízo das 

sanções na esfera penal e civil. 

9.1.5. Comunicar imediatamente ao setor competente, a ocorrência de 

quaisquer situações anormais relacionadas com a rotina de trabalho. 

9.1.6. Cumprir e fazer cumprir as orientações gerais de serviços 

determinadas pela Fiscalização da Contratante. 

9.1.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação, 

sob pena de rescisão; 

9.1.8. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões necessárias até o limite definido na Lei nº 14.133/21. 

9.1.9.Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz; 

9.1.10. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações técnicas deste Termo de Referência; 

9.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do 

contrato; 

9.1.12. Assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, 

contados a partir da convocação pela Contratante. 

9.1.13. Iniciar efetivamente a prestação dos serviços no prazo de até 05 

(cinco) dias corridos após a assinatura do contrato, bem como prover todas as 

condições necessárias à prestação dos serviços. 

9.1.14. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.1.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 

edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
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9.1.16. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos 

dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações 

em vigor; 

9.1.17. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24h (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da prestação dos serviços, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.18. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

9.1.19. Prover todos os meios necessários a garantir a plena 

operacionalidade do serviço inclusive nos casos de greve ou paralização de qualquer 

natureza; 

9.1.20. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada 

no decorrer da prestação dos serviços; 

9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

9.1.22. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CRMV-ES; 

9.1.23. Acatar todas as orientações do CRMV-ES, emanadas pelo(a) 

responsável, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

9.1.24. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 

contratante ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo relativos à execução do 

contrato ou em conexão com ele. O fato de haver fiscalização ou acompanhamento 

por parte da contratante não exclui ou reduz a responsabilidade do contratado; 

9.1.25. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações em 

caso de acidentes de trabalho com seus empregados em virtude da execução da 

presente contratação ou em conexão com ela, ainda que ocorridos nas dependências 

da Contratante; 

9.1.26. Não poderá ser alegado como motivo de força maior para o 

atraso na prestação do serviço contratual a falta de quaisquer dos materiais cujo 
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fornecimento incumbir ao contratado, não sendo eximido das responsabilidades a que 

está sujeito pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

9.2. É vedado à CONTRATADA: 

9.2.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira; 

9.2.2. Divulgar e/ou fornecer dados ou informações obtidos em razão da 

relação contratual, e utilizar o nome do CONTRATANTE para fins comerciais ou em 

campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia; 

9.2.3. Interromper a execução contratual sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

9.2.4.Transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, o 

fornecimento do objeto; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. As obrigações do CONTRATANTE são aquelas resultantes da observância da 

Lei n.º 14.133/21 e do Aviso de Dispensa Eletrônica CRVMV-ES nº 09/2022 e seus 

anexos, em especial, o item 5.2. do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização na execução do presente 

Contrato, designando, para tal fim, fiscal entre seus próprios empregados designados 

por portaria. 

11.1.1. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, durante a 

vigência do presente Contrato, designar outro funcionário para fiscalizar e acompanhar 

a execução deste Contrato. 

11.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/21, e do art. 11 do Decreto 

nº 9.507, de 2018. 
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11.3. O representante da ADMINISTRAÇÃO anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente, para providências, conforme o disposto nos 

§§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133/21. 

11.4. A fiscalização poderá aplicar penalidades, exigir providências eventualmente 

necessárias, devendo a CONTRATADA providenciar a imediata eliminação das falhas 

ou faltas, sem que em razão disso possa ser atribuído qualquer ônus ao 

CONTRATANTE. 

11.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto no inciso I, do art. 137 da Lei nº 14.133/21. 

11.6. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE e não 

exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 

por qualquer dano decorrente de irregularidade ou má execução dos serviços e na 

eventual ocorrência de tais casos, não implica em corresponsabilidade do 

CONTRATANTE ou de seus prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Ocorrendo prejuízo ao CONTRATANTE, por descumprimento das obrigações da 

CONTRATADA, ou atraso injustificado, as indenizações correspondentes serão 

devidas ao CONTRATANTE, independentemente de cobrança judicial ou extrajudicial, 

reservando-se a este o direito de aplicação das demais sanções previstas neste 

Contrato e de conformidade com a respectiva legislação. 

12.2. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 

a CONTRATADA que: 

12.2.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das 

obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

12.2.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

12.2.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação 

exigida dentro do prazo; 



 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

CRMV-ES 

 

Rua Cyro Lima, 125, Enseada do Suá - CEP 29050-230 – Vitória/ES - Tel (27) 3324-3877 

CNPJ 27.398.460/0001-76 

12.2.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem 

motivo justificado; 

12.2.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.2.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

12.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

12.2.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

12.2.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

12.3 Pela inexecução total ou parcial do contrato o CRMV-ES poderá aplicar à 

CONTRATADA as sanções fixadas a seguir, sem prejuízo de outras previstas em lei: 

12.3.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

12.3.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

12.3.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

12.3.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, 

no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 

12.3.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrava pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.3.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.3.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
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penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

12.4. As sanções previstas nos subitens 12.3.1, 12.3.4, 12.3.5. e 12.3.6. poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 

2021, as empresas ou profissionais que: 

12.5.1. tenham sofrido condenação definiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

12.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa 

moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso sobre o valor da 

Nota Fiscal/Fatura a ser paga. 

12.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

12.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.7.2. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os 

prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o 

valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

12.8. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pelo CRMV-ES, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

12.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente 

a Lei nº 9.784, de 1999. 
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12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 14 da Lei n.º 

14.133/21, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das 

devidas justificativas. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste contrato ou 

a inobservância do Termo de Referência e das prescrições legais pertinentes aos 

contratos administrativos confere à contratante o direito de rescindí-lo, conforme 

previsto na lei. 

14.2. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 139. 

14.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

14.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da administração, exceto 

no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

14.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; ou 

14.3.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 138, §2º da Lei nº 14.133/21. 
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14.6.  A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

14.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos. 

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

14.7.3. Multas e eventuais indenizações apuradas e pendentes de 

pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1.  Salvo as hipóteses expressamente previstas, o presente Contrato é celebrado 

em caráter irretratável e irrevogável, vinculando as partes e seus sucessores a 

qualquer título. 

15.2. A nulidade ou invalidade de qualquer das cláusulas contratuais não prejudicará a 

validade e eficácia das demais cláusulas e do próprio instrumento. 

15.3. A eventual tolerância de qualquer das partes em relação ao cumprimento de 

qualquer cláusula deste Contrato, ou a abstenção do exercício de qualquer direito, 

poder, recurso ou faculdade assegurados por lei ou por este instrumento não 

configurará novação. 

15.4. Qualquer renúncia, modificação, alteração ou adição a este Contrato, ou a 

qualquer de suas cláusulas, somente vinculará as partes se realizado por escrito e 

assinado pessoalmente ou por seus representantes. 

15.5. Fica determinado que, qualquer tipo de troca de documentos entre as partes, 

deverá sempre ser realizado mediante protocolo de entrega, sendo válido, conforme a 

natureza do documento, inclusive o seu envio por meios eletrônicos, desde que 

possível se atestar o seu efetivo recebimento. 

15.6. Qualquer alteração nas disposições contidas neste Contrato somente terá 

validade e eficácia se devidamente formalizada, mediante o competente Termo de 

Aditamento contratual, pelos representantes legais das partes. Fica expressamente 

acordado que compromissos ou acordos verbais não obrigarão as partes, sendo 

considerados inexistentes para os fins deste Contrato. 

15.7. Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, 

salvo se derivados de atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do 

artigo 393 do Código Civil Brasileiro. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no site do CRMV-ES e no portal da transparência institucional, através da 

Internet, no prazo previsto na Lei nº 14.133/21, conforme expressa a legislação 

vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Vitória/ES. 

            E, por estarem de pleno acordo, declaram ambas as partes aceitarem e 

cumprirem todas as disposições contidas nas cláusulas deste Instrumento, assinando 

o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Vitória-ES, XX de XXXXXXX de 2022.         

Presidente do CRMV-ES 

CRMV-ES 0568 

 

 

CONTRATADA 

Nome/Cargo/Função/CPF 

 


